COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 67/2010

RELATÓRIO

A Vereadora Lenir de Assis apresenta projeto que “proíbe o uso de pulseiras coloridas, também conhecidas como pulseiras do sexo, nas escolas das redes de ensino municipal, estadual e particulares no âmbito do Município de Londrina”, sob a justificativa de que tais adornos “trazem diversos prejuízos àqueles que não possuem ainda discernimento para enfrentar as conseqüências de seus atos.” O artigo 3º também proíbe a comercialização de tais pulseiras.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Relativamente à competência legislativa municipal, cabe tecer algumas considerações, dada a amplitude da matéria, que proíbe determinada conduta (uso das pulseiras referidas, pelas razões apresentadas) em escolas municipais, estaduais e mesmo particulares, desde que estabelecidas no âmbito do Município.

1.1. Sabe-se que a competência legislativa do Município está expressamente prevista nos dois primeiros incisos artigo 30 da Constituição Federal, para cuidar dos assuntos de interesse local e para suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, sendo que a doutrina entende estar implícito o interesse local nos demais incisos do mesmo artigo 30.

1.2. Mas, o que é interesse local? A conceituação é difícil, mas ALEXANDRE DE MORAES ensina que:

“ interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União).” (in Direito Constitucional, 9ª edição, Ed. Atlas, p. 290)

1.3. Logo, se entendido que o mote do projeto – proibição das tais “pulseiras do sexo” nos estabelecimentos de ensino londrinenses – diz respeito ao interesse local, haverá inegável competência legislativa municipal, mesmo naqueles casos em que haja os reflexos indiretos noutras esferas políticas (Estado ou União), pois, como afirmado por FERNANDA DIAS MENEZES:

“ É inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenação do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e nacional.”

1.4. Muito embora a natureza da matéria possa dar margens a entendimentos divergentes, somos do entendimento que o assunto, da forma como colocado, e observadas as nuances específicas para a Municipalidade (onde a gravidade dos efeitos da liberação, ou não proibição, das tais pulseiras, pode ser diferente de outras localidades) é sim de interesse local, advindo daí a competência legislativa municipal sobre o tema, até porque a regra do inciso 30 da CF/88, neste caso, tem que ser interpretada em conjunto com as normas do artigo 1º, inciso III (que fixa como fundamento da República a dignidade da pessoa humana), do artigo 5º, caput (que garante o direito fundamental à segurança a todos os brasileiros) e ao artigo 227 (que garante a proteção prioritária, pelo Estado [aqui abrangido o Município, por certo], à criança e ao adolescente, no que  tange à sua vida, educação e dignidade). Até porque, bem adverte Hely Lopes Meirelles:

“Se o Município tem o poder de agir em determinado setor para amparar, regulamentar ou impedir uma atividade útil ou nociva à sociedade, tem, correlatamente, o dever de agir, como pessoa administrativa que é, armada de autoridade pública e de poderes próprios para a realização de seus fins.” (Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed., p. 137)

2. De toda sorte, o direcionamento das normas postas nos artigos 1º e 2º do projeto, às escolas estaduais e particulares, pode, ao que nos parece, ser entendida como faceta do chamado poder de polícia do Município, definido, por Caio Tácito, como “o conjunto de atribuições concedidas à Administração para disciplinar e restringir, em favor do interesse público adequado, direitos e liberdades individuais.” (ob. cit, p. 482).

Pois uma das modalidades do poder de polícia é a chamada “polícia de costumes”, bem definida por Hely, assim:

“ A política de costumes visa a combater os males, vícios e perversões com os quais certos indivíduos atentam contra a moral, a decência, o trabalho e as boas maneiras da sociedade. Nem todo vício requer ação policial, senão aqueles que, por sua gravidade e efeitos danosos, afetam o bem estar coletivo. Vícios e atividades individuais existem que, embora reprováveis do ponto de vista ético, não causam prejuízo à coletividade, dispensando, por isso mesmo, repressão ou prevenção estatal; ao passo que outros não só afetam seu portador como se propagam e corrompem a sociedade, moral, física e economicamente, pelo que interessa ao Poder Público combatê-los.

(...)

No uso regular do Poder de Polícia, inerente a toda entidade estatal, pode o Município opor restrições às atividades e à conduta individual com o fito de debelar, no seu território, as manifestações viciosas, imorais ou indignas dos cidadãos, impedindo assim, que o mau exemplo frutifique em detrimento da moral coletiva.” (ob. cit., pgs. 509/510)
A polícia de costumes, enfim, nos parece que pode ser voltada ao caso presente, até porque “a jurisprudência do STJ tem reconhecido a competência do Município para regular as atividades urbanas estritamente ligadas à vida da cidade e ao bem estar de seus habitantes (REsp nº 127.889/SP, Relator o Ministro GARCIA VIEIRA, DJU de 09/11/1998)”. 

2.1. Os limites do poder de polícia, porém, tem de ser estudados em conjunto, por exemplo, com os limites de atuação legislativa do ente que pretende impor a restrição. Assim, embora nos pareça que os artigos 1º e 2º são possíveis, pelo que escreveu-se acima, também nos parece que o artigo 3º, por dispor sobre assunto de competência legislativa da União, qual seja, direito comercial (CF/88, art. 22, I, sendo que este setor jurídico já teve a oportunidade de externar o posicionamento no sentido de que “estão englobadas nesta competência restrições ao comércio como as que ali se propõe” – PL 280/2009), é inconstitucional.

2.1.1. Por outra razão – vício de iniciativa, tratado no artigo 29, II, da LOM – entende-se que o artigo 4º do projeto também não tem condições ser admitido.

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 30 de março de 2010.
VOTO DA COMISSÃO

Quanto ao mérito político da proposta, esta Comissão emite parecer favorável à tramitação do projeto unicamente quanto aos artigos 1º, 2º e 5º do projeto em estudo, nos termos do parecer jurídico apresentado.

SALA DAS SESSÕES, 30 de Março de 2010.
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